
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.844 - MG (2015/0122180-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOSE SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. VALOR DOS BENS NÃO 
CONSIDERADO INSIGNIFICANTE. REINCIDÊNCIA. HABITUALIDADE 
DELITIVA. REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE E 
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO MÍNIMA. REQUISITOS INEXISTENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.

– No caso dos autos, além do fato de não ser considerado 
irrisório o valor econômico da res furtivae, o Tribunal de origem afastou a 
aplicação do princípio de bagatela pela reincidência e em razão da 
habitualidade no cometimento do delito em questão, constatada pela 
existência de ação penal e inquéritos em desfavor do réu, o que denota a 
conduta contumaz na prática de delitos como o aqui tratado.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.844 - MG (2015/0122180-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : JOSE SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ SANTOS DE 

OLIVEIRA contra a decisão por mim proferida, que negou provimento ao agravo (fls. 

330-334), em razão do valor do bem subtraído não ser irrisório e pela contumácia do 

réu, o que resultou na inaplicabilidade do princípio da insignificância, bem como pela 

aplicação do Verbete n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

O agravante afirma que não há necessidade de se revolver as provas 

acostadas aos autos. 

Pugna pela aplicação do princípio da insignificância pela irrelevância penal 

do fato, considerando-se a ausência de prejuízo à vítima, que praticado sem violência 

ou ameaça.

Aduz que mesmo para o réu reincidente, admite-se o reconhecimento do 

aludido princípio, não sendo impedimento inquéritos em aberto.

Requer o provimento do recurso. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.844 - MG (2015/0122180-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Com efeito, consoante consignado na decisão agravada, inaplicável o 

princípio da insignificância ao presente caso, prática do delito de furto, nos termos em 

que se pronunciou o acórdão recorrido: 

In casu. de acordo com o laudo de avaliação indireta (f. 60), 
constata-se que o apelado tentou subtrair um aparelho celular avaliado 
em R$100,00 (cem reais), não sendo possível afirmar categoricamente 
que a res furtiva seja de valor insignificante.

[...] 
Ademais, devo ressaltar que, em julgamentos pretéritos, 

entendia perfeitamente cabível a aplicação do citado princípio da 
insignificância a réus reincidentes, e não digo que, excepcionalmente, não 
possa voltar fazê-lo a réus que, mesmos reincidentes, não façam dos 
crimes contra o patrimônio o seu meio de vida 

Nos demais casos, porém, a aplicação do princípio da 
insignificância aos reincidentes deve ser feita de modo excepcional, 
levando-se em conta o caso concreto.

A jurisprudência dos Tribunais pátrios, em sua maioria, 
veda a aplicação do princípio da insignificância aos réus reincidentes ou 
com maus antecedentes, principalmente, aos que habitualmente praticam 
delitos contra o patrimônio (fls. 248 e 251).

No caso dos autos, além do fato de não ser considerado irrisório o valor 

econômico da res furtivae, o Tribunal de origem afastou a aplicação do princípio de 

bagatela considerando a reincidência e a habitualidade no cometimento do delito em 

questão, constatada pela existência de ação penal (art. 155, § 4º, IV, do CP) em 

desfavor do réu e o indiciamento por outros delitos contra o patrimônio, o que denota a 

conduta contumaz na prática de delitos como o aqui tratado.

Com efeito, constata-se que há maior carga de reprovabilidade na 

conduta da recorrente, porquanto consta dos autos que a o delito perpetrado não se 
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constitui em um fato isolado. Ao contrário, trata-se de prática habitual que impede o 

reconhecimento do crime de bagatela.

Dessa forma, não atendidos os requisitos da inexpressividade da lesão 

jurídica e do reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente, não há 

como reconhecer a atipicidade material da conduta pela incidência do princípio da 

insignificância, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

A propósito: 

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. 
DESVIRTUAMENTO. FURTO DE LATAS DE CERVEJA AVALIADAS 
EM R$ 61,00. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 
RECIDIVA DO PACIENTE EM CRIMES PATRIMONIAIS. 
QUALIFICADORA DE ARROMBAMENTO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, 
o princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito 
Penal, a fim de excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, 
examinada em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença 
dos seguintes vetores: mínima ofensividade da conduta do agente; 
ausência total de periculosidade social da ação; ínfimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica 
ocasionada.

2. Se, do ponto de vista dogmático, a existência de maus 
antecedentes não poderia ser considerada como óbice ao 
reconhecimento da insignificância penal - por aparentemente sinalizar a 
prevalência do direito penal do autor e não do fato -, não deve o juiz, ao 
avaliar a tipicidade formal, ignorar o contexto que singulariza a ação como 
integrante de uma série de outras de igual natureza, as quais  evidenciam 
o comportamento humano avesso à norma incriminadora.

3. A subtração de 36 latas de cerveja, avaliadas em R$ 
61,00, muito embora tenha sido contra pessoa jurídica, deu-se por meio 
de arrombamento e foi perpetrada por agente reincidente, com duas 
condenações anteriores por crimes de natureza patrimonial, a denotar sua 
habitualidade criminosa, de maneira que a conduta não se revela como de 
escassa ofensividade social e penal.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 309.905/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
24/02/2015, DJe 02/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ACUSADOS REINCIDENTES. CONDUTA MAIS 
REPROVÁVEL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Tratando-se a hipótese de furto qualificado pelo concurso 
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de agentes, praticado por acusados reincidentes específicos, é de todo 
inviável o reconhecimento da atipicidade material, dada a maior 
reprovabilidade da conduta.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
REsp 1.418.754/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/2/2015, DJe 25/2/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. REINCIDENTE ESPECÍFICO. REPROVABILIDADE 
ACENTUADA DA CONDUTA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de 
que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância 
de quatro vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. A reiteração delitiva tem sido compreendida como 
obstáculo inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal.

3. A prática de furto de bens avaliados em valor equivalente 
a 12% do salário mínimo, a par da tripla reincidência delitiva específica do 
recorrente, não pode ser tida como de lesividade mínima, inviabilizando a 
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.

4. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 
348.298/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
20/2/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0122180-1 AREsp 712.844 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000153418201510  0000811686201419  0000899832201417  0024132689142  
10024132689142001  10024132689142002  10024132689142003  10024132689142004  
26891426620138130024

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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